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              Câmara Municipal de Tijucas do Sul
_________________________________________________________________________________________


PROJETO DE LEI Nº 016 DE 19 DE SETEMBRO DE 2011
“Dispõe sobre o horário de funcionamento dos bares e estabelecimentos similares e dá outras providências" 

O Prefeito do Município de Tijucas do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 


Art. 1º - Os bares e similares do Município de Tijucas do Sul deverão observar, a partir da publicação desta lei, o horário de funcionamento das 06:00 às 23:00 horas. 

Parágrafo Único - Consideram-se bares ou similares, para os efeitos desta lei, os estabelecimentos nos quais, além da comercialização de produtos e gêneros específicos a esse tipo de atividade, haja venda de bebidas alcoólicas para consumo imediato. 

Art. 2º Ficam os bares e similares obrigados a afixar, em local de fácil visualização do público, Quadro de documentos, do qual constem: 

a) o Alvará de funcionamento da Prefeitura; 

b) O Alvará de funcionamento da vigilância sanitária; 

c) O horário de funcionamento; 

d) Aviso de advertência quanto à proibição de venda de bebidas alcoólicas para menores de 18 anos. 

Art. 3º - A inobservância dos artigos 1º e 2º desta lei implicará a aplicação aos infratores das seguintes penalidades: 

I - Advertência na primeira infração; 

II - Multa de 500 (quinhentas) UFIR - Unidade Fiscal de Referência, na reincidência; 

III - Multa referida no inciso anterior em dobro, em caso de Segunda reincidência; 

IV - Cassação da licença de funcionamento, em caso de terceira reincidência. 

.Art. 4º - É vedada a concessão de alvarás para nova instalação de Bares num raio de 200 metros de instalação de escolas privadas, públicas municipais e estaduais de atuação nas modalidades no 2º segmento do ensino fundamental, ensino médio e EJA.
Art. 5º - Os estabelecimentos já instalados regularmente dentro do limite estabelecido no artigo anterior, possuidores de alvará de funcionamento deverão observar, a partir de 1º de fevereiro de 2012, o horário de funcionamento das 06:00 às 22:00 horas. 

Art. 6º - A comercialização de bebidas alcoólicas por supermercados, hipermercados e similares deverá ser feita em local próprio identificado por cartazes, de forma a impedir a venda a menores, em consonância com a proibição contida no Estatuto do Adolescente - ECA. 

Art. 7º - É vedado, entre às 23:00 horas e às 6:00 horas, a comercialização e o consumo de bebidas alcoólicas em lojas de conveniência instaladas em postos de abastecimento de veículos, bem como no interior dos veículos que estiverem no ambiente dos postos ou logradouros públicos.

§ 1º - As lojas de conveniência deverão afixar cartaz visível informando que as bebidas alcoólicas não poderão ser consumidas no local, nem mesmo no interior dos veículos enquanto os mesmos estiverem no ambiente dos postos ou nos locais públicos, no horário estabelecido no caput deste artigo. 

Art. 8º - A inobservância dos artigos 5º, 6º e 7º desta lei implicará a aplicação aos infratores das seguintes penalidades:

I - Advertência na primeira infração; 

II - Multa de 700 (setecentas) UFIR - Unidade Fiscal de Referência, na reincidência; 

III - Multa referida no inciso anterior em dobro, em caso de Segunda reincidência; 

IV - Cassação da licença de funcionamento, em caso de terceira reincidência. 

Art. 9º - A cassação do alvará e fechamento administrativo do estabelecimento deverá ser aplicada de imediato se constatada a prática de um ou mais dos seguintes atos: 

I - comercialização ou consumo de drogas ilícitas; 

II - prostituição de menores; 

III - porte ilegal de armas por parte do proprietário do estabelecimento.
Art. 10 - É proibido perturbar o sossego e o bem-estar público ou da vizinhança com a utilização de equipamentos de som automotivo em veículos, excessivos e evitáveis, produzidos por qualquer forma.
Art. 11 - A fiscalização do cumprimento das normas desta Lei será exercida pela Administração Municipal, com a participação dos órgãos da segurança pública do Estado e a colaboração da sociedade. 

Parágrafo Único – a Policia Militar também poderá notificar os estabelecimentos comerciais quando houver descumprimento desta Lei, efetuando comunicação posterior à Administração Municipal  para que se tome as  providências sancionatórias necessárias.  

Art. 12 - As multas previstas nesta Lei deverão ser recolhidas pelo infrator dentro de 30 (trinta) dias, contados na data do auto de infração. Se não recolhidas até o ultimo dia do exercício será inscrita em Dívida Ativa. 

Art. 13 - Os recursos que não terão efeito suspensivos, serão interpostos dentro de 30 (trinta) dias, contados na data do auto de infração.

Art. 14 - Os valores arrecadados com a imposição das multas  de que trata os artigo 3º e 8º serão destinados para fins do disposto no art. 16 desta Lei, e  para o tratamento dos dependentes do alcoolismo, e das atividades de fiscalização do cumprimento das normas desta Lei. 

Art. 15 - As festas de caráter público ou religioso deverão observar, a partir de 1º de fevereiro de 2012, o horário de funcionamento das 08:00 às 19:00 horas. 

Parágrafo Único – No período que compreende o “horário de verão”, o funcionamento será das 08:00 às 20:00 horas

Art. 16 - Antes da vigência da presente Lei, o Poder Público fará ampla divulgação de suas disposições através dos meios de comunicação usuais. 
Parágrafo Único - A Administração Municipal instituirá campanha publicitária, inclusive com a distribuição pública de panfletos, destinada a conscientizar a população para o consumo responsável de bebidas alcoólicas, em defesa da vida e da instituição familiar. 

Art. 17 - Os recursos para execução desta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário. 

Art. 18 - Esta Lei entra em vigor em 1º de fevereiro de 2012.
Art. 19 - fica revogada a Lei 08/2003 e demais disposições em contrário. 

Sala de Sessões, em 19 de setembro de 2011.
Claudemir Pereira da Rocha

Presidente da Câmara
MENSAGEM 01/2011
Por intermédio do presente, dirijo-me a Vossa Senhoria no intuito de encaminhar o anexo Projeto de Lei, o qual versa acerca da regularização do horário de funcionamento dos bares e estabelecimentos similares em Tijucas do Sul.
A intenção é regularizar os horários de abertura de bares e similares, bem como a comercialização de bebidas alcoólicas nestes, em supermercados e lojas de conveniências instaladas em postos de abastecimento de modo a disciplinar o local de venda dentro do recinto e proibir a venda a menores de 18 anos, em consonância com a proibição contida no Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA.
Desta feita, dada a importância da media, aguardamos a aprovação do referido Projeto e aproveitamos o ensejo para destinar nossas cordiais saudações.
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